
Mais de 10 mil tangaraenses atendidos
CASA DE APOIO

Na última semana, 
a secretária de Assis-
tência Social, Lourdes 
Fernandes esteve em 
Cuiabá, para conhecer 
a realidade da Casa de 
Apoio que este ano pas-
sou a ser coordenado 
pela Semas. O espaço 
assiste a população de 
Tangará da Serra que é 
encaminhada para rea-
lização de procedimen-
tos de saúde. Em 2014 
foram atendidos 10.321 
pessoas.

Segundo a secretária, 
o Prefeito Fábio Martins 
Junqueira pediu uma 
atenção especial para 

este local, visto que é 
muito útil para as pes-
soas que precisam de 
atendimento na capital. 
“Esta casa é um ponto 
de apoio para as pes-
soas que estão em tra-
tamento ou aguardando 
para uma cirurgia então 
é importante propor-
cionarmos um espaço 
apropriado para pode-
rem ficar pelo período 
que necessitarem”, re-
lata.

“Fiz questão de ir 
pessoalmente conhecer 
e saber das necessida-
des para verificar as 
melhorias que podem 
ser aplicadas. Pude 
constatar que a casa é 
muito boa, grande, mas 
tem muita coisa para ser 

feita. Os quartos con-
tam com 40 camas que 
comporta um número 
expressivo de pessoas, 
mas não tem ventilador, 
ar condicionado, cadei-
ras para as pessoas se 
acomodarem melhor. 
Então há muito que ser 
feito para oferecer um 
pouco mais de conforto. 
Após detectar as neces-
sidades já estamos to-
mando as providências, 
dentre elas a aquisição 
de uma placa de iden-
tificação e verificando 
a possibilidade para a 
compra de cadeiras”, 
explica a secretária

A casa conta ainda 
com um coordenador, 
dois guardas e dois ser-
viços gerais. 

>> Edislene Vaiandt
Assessoria de Imprensa

Pacientes e médicos 
devem fazer parte 
desta força-tarefa

MÁFIA DAS PRÓTESESPROBLEMA NACIONAL

Governo e entidades articulam força-
-tarefa contra a máfia das próteses

Para vencer a máfia 
das próteses é preciso 
contar ainda com o au-
xílio dos pacientes e mé-
dicos idôneos, que são a 
maioria. A partir disso, 
nunca é demais reforçar 
alguns caminhos que 
podem ajudar o pacien-
te a buscar mais infor-
mações sobre o tema. A 
Associação Médica Bra-
sileira e o Conselho Fe-
deral de Medicina (CFM) 
criaram o Projeto Dire-
trizes, com protocolos 
para a conduta médica 
considerando diferentes 
situações ligadas a diag-
nósticos de tratamento. 
De acordo com o CFM, 
a exigência de marca ou 
único fornecedor para 
órteses e próteses não 
pode ocorrer. Consul-
tas à Agência Nacional 
de Vigilância Sanitária 

(Anvisa) também podem 
ajudar com informações 
sobre a indicação de ór-
teses e próteses. E aces-
sando o site da ANS é 
possível simular a esco-
lha de um plano de saú-
de conforme as necessi-
dades do paciente, que 
podem incluir custos de 
procedimentos.

Reforçamos essas 
recomendações, pois, 
mesmo fragilizado por 
tratamentos difíceis e, 
na maioria das vezes, 
cansado pelos desafios 
enfrentados para garan-
tir sua saúde, o pacien-
te que busca manter-se 
informado é o melhor 
fiscal que governo e se-
tor podem ter. Já para os 
profissionais éticos fi-
cam a missão de prezar 
pela confiabilidade na 
relação médico-paciente 
e a constante luta pela 
integridade da classe, 
sempre.

A batalha do setor de 
saúde contra as fraudes 
no uso e na compra de 
órteses, próteses e mate-
riais especiais ganhou, 
finalmente, amplitude 
nacional. Depois de mui-
tas denúncias, de reivin-
dicações por medidas de 
padronização de preços e 
descrições técnicas, e até 
mesmo de serem publica-
das matérias na imprensa 
alertando para o proble-
ma, a reportagem veicu-
lada pelo Fantástico, da 
TV Globo, em 4/1 trouxe à 
tona os primeiros esforços 
de peso para conter essa 
máfia. Como anunciado 
pelo governo federal dias 
após a veiculação do pro-
grama, os próximos meses 
deverão contar com a ar-
ticulação dos Ministérios 
da Justiça, da Saúde e da 
Fazenda para desmembrar 
a máfia das próteses e ór-
teses, que só em 2013 mo-
vimentou R$ 12 bilhões.

Nos últimos anos, vá-
rias tentativas de conter 
tais ações antiéticas foram 
iniciadas. Requerimento 
foi enviado à Mesa Dire-
tora da Câmara dos Depu-
tados pedindo a criação 
de comissão parlamentar 
de inquérito (CPI) para 
investigar os processos 
da fixação de preços e 
distribuição de órteses 
e próteses. Paralelamen-
te ao pedido de abertura 
da CPI, a realização de 
uma audiência pública 
resultou na Proposta de 
Fiscalização e Controle 
174/2014, para apurar as 
reclamações da saúde pú-
blica e dos planos de saú-
de. O documento tramita 
na Comissão de Defesa do 
Direito do Consumidor.

>> Eudes de Freitas Aquino 
O Estado de São Paulo

>> Eudes de Freitas Aquino 
O Estado de São Paulo

Local passa este ano a ser coordenado pela Secretaria de Assistência Social

Só em 2013 a ‘máfia das próteses’ movimentou R$ 12 bilhões

O comprometimento 
do governo nessa frente 
é importantíssimo, não 
há dúvida. Mas por não 
ser uma tarefa fácil, o en-
gajamento do setor - por 
meio de ações dos órgãos 
regulatórios, de entidades 
do setor, de operadoras de 
planos de saúde, de hos-
pitais e de profissionais 
do segmento - torna-se 
tão ou mais importante 
que as ações do governo. 
É necessário que toda a 
cadeia do setor deixe de 
trabalhar com empresas 
cujo comportamento con-
tamina a ética médica, as 
normas legais de negócios 
e, principalmente, a saú-
de de pacientes em todo o 
Brasil. A certeza da impu-
nidade precisa ser aban-
donada definitivamente 
e a criminalização dessa 
iniciativa, posta em prá-
tica. Responsáveis têm de 
ser punidos. E do ponto 
de vista comercial, é ur-
gente que os preços des-
ses materiais sejam postos 
à disposição, tal como já é 
feito com medicamentos 
pelo Ministério da Saúde.

Infelizmente, a condu-
ta antiética identificada 
na falsificação de docu-

mentos, orçamentos e li-
citações e o pagamento de 
comissões a médicos por 
empresas fornecedoras se 
enraizaram nas operações 
do setor por mais de uma 
década. 

Quando uma opera-
dora de planos de saúde 
não autoriza um procedi-
mento superfaturado, ato 
contínuo se segue uma 
solicitação em caráter de 
urgência, que é, na maio-
ria das vezes acompanha-
da de liminar. Em julho 
de 2014 o Conselho Na-
cional de Justiça editou 
45 recomendações para 
ajudar os juízes na toma-
da de decisões sobre as 
ações judiciais na saúde. 
Com relação às órteses e 
próteses, recomenda-se 
que o juiz exija descri-
ções técnicas nas deci-
sões, nunca uma marca 
determinada. Orienta-se 
ainda que seja solicitada 
uma audiência para ou-
vir um médico quando 
houver dúvidas sobre a 
eficácia, a segurança e o 
custo-efetividade do tra-
tamento em juízo.

Além disso, ainda em 
2014 a Comissão Nacio-
nal de Incorporação de 

Tecnologias no Sistema 
Único de Saúde e a Agên-
cia Nacional de Saúde 
Suplementar (ANS) tor-
naram disponíveis con-
tatos e uma ferramenta 
de consulta a pareceres 
técnicos para auxiliar o 
Poder Judiciário, o Minis-
tério Público e os demais 
agentes representativos 
da sociedade no acesso à 
informação sobre evidên-
cias científicas a respei-
to de procedimentos ou 
medicamentos requeridos 
em juízo em processos so-
bre saúde.

Com medidas como 
essas se busca evitar frau-
des que prejudicam o sis-
tema de saúde público e 
suplementar. Afinal, a 
prática antiética de uma 
minoria de profissionais 
põe em risco pacientes 
que são submetidos a 
procedimentos invasi-
vos sem que haja neces-
sidade, e resulta num 
prejuízo de bilhões no 
orçamento do governo e 
de planos de saúde, im-
possibilitando que novos 
investimentos sejam rea-
lizados para melhorar a 
qualidade e a infraestru-
tura da saúde no País.

>Saúde08 >> TANGARÁ DA SERRA - MT - BRASIL 
SEXTA-FEIRA - 30 DE JANEIRO DE 2015 Diário da Serra


